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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

1) Assinale a alternativa que NÃO representa um fundamento da República Federativa 

do Brasil: 

A) soberania; 

B) dignidade da pessoa humana; 

C) valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

D) unitarismo político. 

 

2) Com relação aos direitos e garantias fundamentais, assinale a alternativa CORRETA: 

A) é possível a privação de direitos por motivo de crença religiosa; 

B) o Estado não se imiscuirá na esfera das relações envolvendo o consumidor; 

C) a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

D) a prática do racismo é crime sujeito a prescrição. 

 

3) A respeito da organização político-administrativa do Brasil, assinale a alternativa 

CORRETA: 

A) os Territórios Federais integram o Estado ao qual forem adjacentes; 

B) compete à União assegurar a defesa nacional; 

C) é facultado aos Municípios subvencionar igrejas; 

D) compete privativamente aos Estados legislar sobre direito processual. 

 

4) Acerca da Ordem Econômica e Financeira do Brasil, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

A) a exploração direta de atividade econômica pelo Estado é livre e se fundará na busca 

de lucro para custear as atividades públicas; 

B) a ordem econômica observa, dentre outros, os princípios da função social da 

propriedade e da livre concorrência; 
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C) as empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de 

privilégios fiscais não extensivos às do setor privado; 

D) incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 

ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

5) Com relação à Administração Pública, assinale a alternativa CORRETA: 

A) é livre a acumulação remunerada de até 4 (quatro) cargos públicos; 

B) os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham 

os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

C) as autarquias são criadas mediante decreto do Poder Executivo; 

D) é vedado ao servidor público o direito de greve. 

 

6) A respeito dos servidores públicos, assinale a alternativa INCORRETA: 

A) é vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício 

de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo; 

B) o regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá 

caráter contributivo e solidário; 

C) ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da 

Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime 

próprio de previdência social; 

D) a lei estabelecerá a forma de contagem de tempo de contribuição fictício. 

 

 

 

 

7) Sobre os bens públicos, conforme disciplinados no Código Civil (Lei federal n.º 

10.406, de 10 de janeiro de 2002), assinale a alternativa CORRETA: 
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A) são bens públicos aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de direito público externo; 

B) são bens públicos de uso especial os rios, mares, estradas, ruas e praças; 

C) os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto 

conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar; 

D) os bens públicos estão sujeitos a usucapião. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

8) Assinale a alternativa CORRETA, de acordo com o Código de Processo Civil (Lei 

federal n.º 13.105, de 16 de março de 2015): 

A) para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade; 

B) qualquer cidadão brasileiro pode pleitear direito alheio em nome próprio; 

C) é inadmissível a ação meramente declaratória; 

D) não há interesse do autor se a ação visar unicamente à declaração da autenticidade de 

documento. 

 

9) Com relação aos prazos previstos no Código de Processo Civil (Lei federal n.º 13.105, 

de 16 de março de 2015), assinale a alternativa INCORRETA: 

A) inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, será de 5 (cinco) dias o 

prazo para a prática de ato processual a cargo da parte; 

B) será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo; 

C) na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão 

somente os dias úteis; 

D) o juiz pode reduzir prazos peremptórios, independentemente da anuência das partes. 

 

10) O Código de Processo Civil (Lei federal n.º 13.105, de 16 de março de 2015) prevê 

que a petição inicial deve indicar os seguintes itens, COM EXCEÇÃO DE: 

A) o juízo a que é dirigida; 

B) o fato e os fundamentos jurídicos do pedido; 
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C) toda a jurisprudência existente sobre a discussão em questão; 

D) as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados. 

 

 

LEGISLAÇÃO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

11) Assinale a alternativa que NÃO corresponde a uma das funções institucionais da 

Procuradoria Geral do Estado, conforme previstas na Constituição estadual de 05 de 

outubro de 1989, em sua atual redação: 

A) representar judicial e extrajudicialmente o Estado e suas autarquias, inclusive as de 

regime especial, exceto as universidades públicas estaduais; 

B) realizar o assessoramento jurídico do Poder Legislativo estadual; 

C) exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo e 

das autarquias, inclusive as de regime especial, exceto as universidades públicas 

estaduais; 

D) representar a Fazenda do Estado perante o Tribunal de Contas. 

 

12) Assinale a alternativa que NÃO corresponde a um dos princípios que orientam a 

Procuradoria Geral do Estado, conforme previsto na Lei Complementar n.º 1.270, de 25 

de agosto de 2015: 

A) informalidade; 

B) legalidade; 

C) indisponibilidade do interesse público; 

D) eficiência. 

 

DIREITO CIVIL 

 

13) Com relação à Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei federal 

n.º 4.657, de 4 de setembro de 1942, em sua atual redação), assinale a alternativa 

INCORRETA: 
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A) salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias 

depois de oficialmente publicada; 

B) não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou 

revogue; 

C) a lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela 

incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior; 

D) é possível escusar-se de cumprir a lei, alegando que não a conhece. 

 

14) Assinale a alternativa que NÃO corresponde a uma pessoa jurídica de direito público 

interno, nos termos do Código Civil (Lei federal n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002): 

A) União; 

B) Estados; 

C) autarquias; 

D) empresas públicas. 

 

15) Assinale a alternativa CORRETA com relação aos atos ilícitos, conforme previstos 

no Código Civil (Lei federal n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002): 

A) aquele que viola direito e causa dano exclusivamente moral não comete ato ilícito; 

B) comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os 

limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes; 

C) constitui ato ilícito aquele praticado em legítima defesa; 

D) constitui ato ilícito a destruição da coisa alheia a fim de remover perigo iminente. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

PROVA DISCURSIVA  

Para fins de avaliação, nessa prova discursiva serão atribuídos até 0,5 pontos para 

legibilidade, respeito às margens, indicação de parágrafos, grafia correta e organização 

das ideias. 

Nesta prova o candidato deverá redigir um texto dissertativo conforme se pede abaixo.  

Para isso, é possível utilizar o espaço a seguir para rascunho. Mas apenas a folha do 

TEXTO DEFINITIVO será corrigida. Portanto, transcreva o texto para a FOLHA DE 

TEXTO DEFINITIVO.  

Não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos ou que 

ultrapassem as linhas disponíveis.  

O tempo para realização da prova discursiva está inserido no tempo total de prova, 

incluído o rascunho. Não haverá, de forma alguma, tempo adicional. 

 

_____________________________________________________________________ 

 

Os atos administrativos são dotados de características que os submetem ao regime de 

direito administrativo. Assim, redija um texto dissertativo acerca do tema abaixo, 

citando-os e os conceituando de forma concisa: 

 

ATRIBUTOS DOS ATOS ADMINISTRATIVOS: 

Presunção de legitimidade e de veracidade   

Imperatividade  

Autoexecutoriedade 
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RASCUNHO 
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